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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO

EDITAL Nº 015, DE 19 DE AGOSTO DE 2018.
Torna público, para conhecimento dos interessados, a decisão administrativa sobre os recursos de questões interpostos, na Seleção Específica para Agente Comunitário de Saúde.



O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO, para o conhecimento dos interessados, que acata a decisão da Comissão Examinadora e decide administrativamente sobre os recursos de questões interpostos, na Seleção Específica do Emprego relacionado, conforme a seguir:

Emprego de Agente Comunitário de Saúde:


Processo nº 1.623/2018 - Decisão: Provimento Parcial. Anulação da questão nº 40.



Processo nº 1.633/2018 - Decisão: Provimento. Anulação da questão nº 32.



Processo nº 1.635/2018 - Decisão: Negado Provimento.



Processo nº 1.637/2018 - Decisão: Negado Provimento.


Processo nº 1.638/2018 - Decisão: Provimento. Anulação da questão nº 32.


Processo nº 1.640/2018 - Decisão: Provimento Parcial. Anulação da questão nº 32.


As justificativas de cada questão constam do Anexo I do presente Edital.




São Jerônimo, RS, 14 de agosto de 2018.

Evandro Agiz Heberle,
Prefeito Municipal.
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE:
Aline Grandini Jarces,

Secretária de Infraestrutura e Administração.

Anexo I - Justificativas:
Questão nº 10:



No caso da alternativa “c” a palavra expectador está no sentido de alguém que espera que aconteça o teatro. Não está assistindo, más na expectativa de assistir, logo, não há erro. Permanece a letra “b” a única incorreta, atendendo ao enunciado da questão. Não procede o recurso da questão.
Questão nº 19:




A argumentação apresentada de que “vencimento básico” é igual a “remuneração” é infundada. E mais, a questão versa sobre o art. 21 da Lei Orgânica do Município, logo não se está questionando o que é vencimento básico ou remuneração, mas apenas sobre o definido em determinada legislação.




No Inciso VIII do art. 21 Lei Orgânica Municipal está assim descrito: “Gozo de férias anuais remuneradas com pelo menos, um terço a mais do que a remuneração normal”, logo diferente do item II da prova, onde temos: “Gozo de férias anuais remuneradas com pelo menos, um terço a mais do que o que o vencimento básico”. Não procede o recurso da questão.
Questão nº 32:




Considerando que a formulação da questão apresenta “O cartão da Criança” e na bibliografia citada “Caderneta de Saúde da Criança”, podendo isto causar dubiedade de interpretação e na resolução, entendemos que a questão em tela deve ser anulada e a pontuação atribuída a todos os candidatos participantes.
Questão nº 39:




O enunciado da questão traz exatamente o conceito de Portaria, definido por Kaspary, página 166 da bibliografia citada no Edital de Abertura, logo a alternativa que preenche corretamente as lacunas conforme solicitado, é afirmativa da letra “b”, não procedendo o recurso interposto da questão.
Questão nº 40:




No próprio recurso apresentado, a afirmativa I está errada e a III não consta da bibliografia citada, restando correta apenas a afirmativa II e, não tendo esta opção de resposta a questão em tela deve ser anulada, com a atribuição da pontuação a todos os candidatos participantes.

